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RESUMO 

 

Nesta dissertação trata-se do papel do Registro Civil das Pessoas Naturais na 
concretização da dignidade humana a partir da solidariedade nas novas atribuições 
como ofícios da cidadania; o Registro Civil das Pessoas Naturais deixou para trás seu 
modelo tradicional para converter-se em uma estrutura capaz de instrumentalizar o 
acesso a direitos fundamentais que, anteriormente, só podiam ser concretizados 
mediante demandas ao Judiciário. Tais procedimentos possibilitam, entre outros 
direitos, o registro de nascimento àqueles que não tiveram a oportunidade de obtê-lo 
no momento previsto em lei, o reconhecimento da paternidade ou maternidade 
socioafetiva àquelas famílias constituídas pelos laços do afeto, a legalização das 
uniões homoafetivas àqueles a quem eram negados o direito, e ainda, a realização 
plena do direito à personalidade pela alteração do assentamento civil com o intuito de 
registrar a identidade de gênero com a qual a pessoa se identifica. Neste sentido, e 
tendo em mente o amplo escopo de possibilidades que surgem a partir dos Ofícios da 
Cidadania, incorporando além da solidariedade a dignidade da pessoa humana e a 
cidadania como princípios e valores constitucionais, o problema consiste em 
responder se as novas atribuições concedidas ao Registro Civil das Pessoas Naturais 
determinam o seu papel de instrumento da solidariedade na concretização da 
dignidade humana, considerando um viés contemporâneo de cidadania? O objetivo 
geral é investigar se há efetivação da dignidade da pessoa humana, da solidariedade 
e cidadania nas novas atribuições delegadas ao Registro Civil das Pessoas Naturais. 
O estudo caracterizou-se por sua natureza bibliográfica, portanto, para concretizá-lo, 
foi utilizado o método de abordagem dedutivo: a partir da compreensão do sistema de 
Registro Civil Brasileiro, buscou-se investigar a sua relevância e efetividade na 
concretização da dignidade da pessoa humana, tendo como pilares os valores da 
solidariedade e da cidadania, sobretudo em sua compreensão hodierna. O tema 
proposto ajusta-se à linha de pesquisa do Programa, que é Constitucionalismo 
Contemporâneo, por meio da análise sobre a implementação da máxima da dignidade 
da pessoa humana a partir do Princípio da Solidariedade. O estudo associa-se à linha 
de pesquisa do Professor Orientador, pois examina as nuances do Princípio 
Constitucional da Solidariedade no ordenamento jurídico brasileiro. A técnica de 
pesquisa foi a documentação indireta, por meio de doutrina e jurisprudência, como 
livros, revistas especializadas sobre o assunto, que permitiram dar suporte ao texto e 
a suas possíveis conclusões. Os procedimentos utilizados foram o analítico e o 
histórico, analisando o tema e fundamentando sua aplicabilidade na 
contemporaneidade. Os resultados alcançados indicam que é possível entender que 
estas ações e prerrogativas delegadas ao Registro Civil concretizam a perspectiva da 
solidariedade, segundo a qual o Estado e a sociedade civil necessitam ser inseridos 
em um trabalho conjunto para compensar os efeitos perversos da globalização 
econômica, ainda mais cruéis com o advento da pandemia, com o intuito de 
proporcionar uma gestão mais eficiente dos recursos, e, sobretudo proteger os direitos 
fundamentais e a própria vida dos cidadãos brasileiros. 

 
Palavras-chave: Dignidade da pessoa humana; Princípio da solidariedade; Registro 
Civil das Pessoas Naturais. 



ABSTRACT 

 

This dissertation deals with the role of the Civil Registry of Natural People in the 
realization of human dignity based on solidarity in the new attributions as citizenship 
jobs; the Civil Registry of Natural Persons left its traditional model behind to become a 
structure capable of providing access to fundamental rights that, previously, could only 
be realized through demands to the Judiciary. Such procedures enable, among other 
rights, birth registration for those who did not have the opportunity to obtain it at the 
time provided for by law, the recognition of paternity or socio-affective motherhood for 
those families formed by the bonds of affection, the legalization of same-sex unions to 
those who were denied the right, and yet, the full realization of the right to personality 
by altering the civil settlement in order to register the gender identity with which the 
person identifies. In this sense, and bearing in mind the wide scope of possibilities that 
arise from the Citizenship Offices, incorporating, in addition to solidarity, the dignity of 
the human person and citizenship as constitutional principles and values, the problem 
consists in answering whether the new attributions granted to the Civil Registry of 
Natural People determine their role as an instrument of solidarity in the realization of 
human dignity, considering a contemporary bias of citizenship? The general objective 
is to investigate whether the dignity of the human person, solidarity and citizenship is 
effective in the new tasks delegated to the Civil Registry of Natural Persons. The study 
was characterized by its bibliographic nature, therefore, to carry it out, the deductive 
approach method was used: from the understanding of the Brazilian Civil Registry 
system, we sought to investigate its relevance and effectiveness in realizing the dignity 
of the human person, having as pillars the values of solidarity and citizenship, 
especially in their understanding today. The proposed theme is in line with the 
Program's research line, which is Contemporary Constitutionalism, by analyzing the 
implementation of the maxim of human dignity from the Principle of Solidarity. The 
study is associated with the researcher's line of research, as it examines the nuances 
of the Constitutional Principle of Solidarity in the Brazilian legal system. The research 
technique was indirect documentation, through doctrine and jurisprudence, such as 
books, specialized magazines on the subject, which allowed to support the text and its 
possible conclusions. The procedures used were analytical and historical, analyzing 
the theme and basing its applicability in contemporary times. The results achieved 
indicate that it is possible to understand that these actions and prerogatives delegated 
to the Civil Registry concretize the perspective of solidarity, according to which the 
State and civil society need to be inserted in a joint work to compensate for the 
perverse effects of economic globalization, even more cruel with the advent of the 
pandemic, in order to provide a more efficient management of resources, and, above 
all, to protect the fundamental rights and the very life of Brazilian citizens. 

 
Keywords: Dignity of human person; Principle of solidarity; Civil registry of individuals. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

No Brasil, ao longo da última década, o Registro Civil das Pessoas Naturais 

deixou para trás seu modelo tradicional para converter-se em uma estrutura capaz de 

instrumentalizar o acesso a direitos fundamentais que, anteriormente, só podiam ser 

concretizados mediante demandas ao Judiciário.  

Destacam-se como exemplos desta assertiva a concessão ágil e 

desburocratizada de documentos e assentamentos, o engajamento das serventias 

registrais em políticas sociais e o aprimoramento dos ritos de alteração extrajudicial 

de registros civis.  

Tais procedimentos possibilitam, entre outras benesses, registro de nascimento 

àqueles que não tiveram a oportunidade de obtê-lo no momento previsto em lei, o 

reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva àquelas famílias 

constituídas pelos laços do afeto, a legalização das uniões homoafetivas àqueles a 

quem eram negados o direito, e ainda, a realização plena do direito à personalidade 

pela alteração do assentamento civil com o intuito de registrar a identidade de gênero 

com a qual a pessoa se identifica. 

Em uma perspectiva histórica e sociológica, verifica-se que a prática registral 

espelha as metamorfoses da sociedade, muito particularmente o momento temporal 

em que sua prática está inserida. Neste sentido, esta nova face do Registro Civil 

brasileiro decorre da transição de uma sociedade patrimonialista para uma sociedade 

personalista, ou, em um contexto mais amplo, do Estado Liberal para o Estado 

Democrático de Direito. 

Além disso, este novo papel do Registro Civil veio a inserir-se com perfeição na 

desjudicialização, que hodiernamente constitui-se o principal auxiliar do Poder 

Judiciário na concretização dos direitos fundamentais, mormente o notório contexto 

de desigualdade social, cerceamento de direitos fundamentais e acesso à Justiça que 

caracterizam, infelizmente, a realidade nacional. 

Cronologicamente, embora as raízes deste processo possam ser encontradas a 

partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, que reconheceu em seu texto 

o princípio da dignidade da pessoa humana, conclamando a sociedade civil a 
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participar no processo de concretização dos direitos fundamentais, merece destaque 

a promulgação da Lei nº 13.484, de 26 de setembro de 2017, que ao dar nova redação 

à Lei dos Registros Públicos (Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973) ampliou a 

competência dos Cartórios de Registro Civil com o intuito de otimizar à população o 

acesso a serviços essenciais para o pleno exercício de sua cidadania, que até então 

só eram possíveis em diversos e distintos órgãos da arquitetura estatal. 

Muito propriamente, esta normativa ensejou a designação dos Cartórios de 

Registro Civil como “Ofícios da Cidadania”.  

Em que pese à juventude da norma, vários efeitos práticos têm sido observados 

a partir desta extensão de serviços ao cidadão, tanto na última década quanto, em 

especial, no ano de 2020 e no contexto da pandemia provocada pelo SARS-CoV-2 

que assolou o território nacional, motivando iniciativas de caráter social e assistencial 

nas quais os Ofícios de Cidadania mostraram-se efetiva e especialmente engajados, 

como, por exemplo, o auxílio à regularização cadastral de postulantes a benefícios 

emergenciais. 

Ainda, em análise sumária, é possível entender que estas ações e prerrogativas 

delegadas ao Registro Civil concretizam a perspectiva da solidariedade, segundo a 

qual o Estado e a sociedade civil necessitam ser inseridos em um trabalho conjunto 

para compensar os efeitos perversos da globalização econômica, ainda mais cruéis 

com o advento da pandemia, com o intuito de proporcionar uma gestão mais eficiente 

dos recursos, e, sobretudo proteger os direitos fundamentais e a própria vida dos 

cidadãos brasileiros. 

A presente pesquisa justifica-se a partir desse ponto, na qual se busca encontrar 

estas ações e prerrogativas delegadas ao Registro Civil em que tal máxima da 

dignidade da pessoa humana pode ser implementada a partir do Princípio da 

Solidariedade. Nesse sentido, relacionar-se com o Princípio da Solidariedade 

presente na Constituição Federal brasileira justifica-se deste modo a escolha pela 

linha de pesquisa do Constitucionalismo Contemporâneo do Programa de Pós-

Graduação em Direito – Mestrado e Doutorado da Universidade de Santa Cruz do Sul 

– UNISC. 

A justificativa quanto ao orientador está relacionada com as mais recentes 

pesquisas do professor Pós-Doutor Jorge Renato dos Reis, na qual passou a abordar 
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com maior enfoque o Princípio Constitucional da Solidariedade, além da temática 

estar presente em seu grupo de pesquisa Intersecções Jurídicas entre o Público e o 

Privado, e de modo muito especial para a área de Registros Públicos devido a sua 

vasta experiência profissional. 

O valor da solidariedade, insculpido pela primeira vez na Constituição de 1988, 

no inciso I de seu artigo 3º, de fato, se amolda ao novo papel do Registro Civil em sua 

relação com o cidadão.  

A instituição do Registro Civil no Brasil se presta à perfeição a demandas de 

caráter social. As serventias de Registro Civil são uma das faces mais onipresentes 

da estrutura social brasileira, sendo encontradas em quase todos os cinco mil 

municípios brasileiros, muitas vezes em localidades onde o poder estatal é omisso ou 

até está ausente de fato. 

A inserção das novas atividades atinentes ao Registro Civil também pode ser 

associada à publicização do direito privado que decorre da Constituição de 1988. A 

atual Constituição oferece algum grau de abertura para valores tidos como 

comunitários, e nesse contexto os juristas da corrente chamada “comunitarista” dão 

menor ênfase aos direitos individuais em uma perspectiva personalista, dando maior 

atenção às ideias de soberania popular e solidariedade.  

O amplo horizonte que se desvela pela criação dos Ofícios da Cidadania não 

restringe as atribuições das serventias de registro civil àquelas já traçadas pelos 

estatutos legais. Cabe inclusive ressaltar que a própria Lei nº 13.484 já prevê que 

novos serviços a serem prestados por elas podem ser acrescentados mediante 

convênio entre o poder estatal e entidades registrais.  

De fato, entidades como a Associação Natural dos Registradores das Pessoas 

Naturais (ARPEN) ou a Associação dos Notários e Registradores do Brasil (ANOREG) 

vêm firmando parcerias e buscando novos horizontes com esta finalidade, além de 

ampliar o horizonte tecnológico sob o qual tais ações podem ser estendidas aos 

cidadãos. 

Neste sentido, e tendo em mente o amplo escopo de possibilidades que surgem 

a partir dos Ofícios da Cidadania, incorporando além da solidariedade a dignidade da 

pessoa humana e a cidadania como princípios e valores constitucionais, o presente 

estudo foi conduzido a partir do seguinte questionamento: as novas atribuições 



16 

 

concedidas ao Registro Civil das Pessoas Naturais determinam o seu papel de 

instrumento da solidariedade na concretização da dignidade humana, considerando 

um viés contemporâneo de cidadania? 

Para responder ao presente questionamento, parte-se de algumas hipóteses, 

tendo em vista o método de pesquisa dedutivo adotado no presente trabalho: O 

Registro Civil das Pessoas Naturais no Brasil, especialmente em suas atribuições 

após a Constituição Federal de 1988, permite a concretização da dignidade da pessoa 

humana pelo registro de nascimento àqueles que não tiveram a oportunidade de obtê-

lo no momento previsto em lei; pelo reconhecimento da paternidade ou maternidade 

socioafetiva àquelas famílias constituídas pelos laços do afeto; pela legalização das 

uniões homoafetivas àqueles a quem eram negados o direito ao reconhecimento 

jurídico de sua relação familiar; e a adequação do nome e sexo como forma de 

reconhecimento da identidade de gênero autodeclarada, podendo ser considerado 

instrumento da solidariedade na concretização da dignidade humana, considerando 

um viés contemporâneo de cidadania. 

Desse modo, a fim de responder ao questionamento proposto e verificar a 

confirmação ou não das hipóteses, tem-se como objetivo investigar se há efetivação 

da dignidade da pessoa humana, da solidariedade e cidadania nas novas atribuições 

delegadas ao Registro Civil das Pessoas Naturais.  

Com esta premissa, o presente estudo analisou os seguintes temas: a dignidade 

da pessoa humana; a constitucionalização do direito privado; a solidariedade; o 

histórico do Registro Civil; a cidadania; e por fim o papel do Registro Civil das Pessoas 

Naturais na vivência da dignidade humana a partir da solidariedade. 

 O estudo também exigiu uma releitura dos institutos do direito privado à luz da 

Constituição Federal. Como as instâncias registrais se constituem em instituição 

privada de utilidade pública por concessão do poder estatal, compreende-se que a 

segurança jurídica e a publicidade dos registros civis deverão estar alinhadas dentro 

de uma visão sistemática do ordenamento jurídico, que possui como fundamentos 

axiológicos o princípio da dignidade da pessoa humana, o valor da solidariedade e a 

universalidade da cidadania.  

Ainda, com a análise pretende-se transcender o sistema teórico e doutrinário, a 

realidade fática da instituição Registro Civil está inserida no estudo, incorporando-se 
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aos mesmos dados atualizados sobre a presença e a atuação das serventias de 

Registro Civil, em especial quanto às normativas técnicas e os instrumentos utilizados, 

com destaque para os recentes avanços proporcionados pela informatização do 

sistema. 

Para tanto, o trabalho subdivide-se em três capítulos. O primeiro capítulo do 

estudo, como primeiro tema de interesse, debruça-se sobre o arcabouço conceitual 

do que conhecemos hoje como “dignidade da pessoa humana”, seu histórico e o 

trajeto filosófico e social pelo qual foi reconhecida em caráter universal como direito 

fundamental e tornou-se, no Brasil, um princípio constitucional.  

Torna-se importante, nesta análise, o contexto histórico em que a dignidade se 

consolidou como o valor supremo da humanidade, principalmente através da visão 

Kantiana, uma condição que, se não reconhecida, torna a sociedade indulgente com 

a verdadeira barbárie.  

No mesmo capítulo, por sua identificação com a positivação da dignidade da 

pessoa humana no direito pátrio, será abordado sucintamente o histórico da 

constitucionalização do direito privado, destacando-se o contexto histórico a partir do 

direito internacional e da realidade brasileira. 

Em fecho ao primeiro capítulo, com o condão de integrar estes conceitos, 

procede-se a uma análise do valor da solidariedade, desde a concepção moderna do 

termo por Émille Durkheim até a sua inserção como valor concretizador de direitos 

fundamentais, por meio da obra de autores como Jorge Renato dos Reis e Alenilton 

Cardoso, entre outros. 

Neste sentido, a compreensão da dignidade da pessoa humana e da 

solidariedade, conduz a análise para a constatação de como a construção de uma 

sociedade livre, justa e solidária tal qual preceitua o artigo 3º da Constituição da 

República, tendo como fundamentos a cidadania e a dignidade da pessoa humana, 

como assevera o artigo 1º, demanda o envolvimento da sociedade para assegurar a 

fruição dos direitos fundamentais, ao lado do poder estatal. 

Compreendida a relevância destes temas, o segundo capítulo deste estudo 

passa a discorrer sobre a condição da cidadania, como atributo extensivo e integral, 

sem a qual todo direito e todo princípio positivados estão fadados à segregação. Ainda 

no segundo capítulo, como extensão natural dos conceitos dissecados de dignidade 
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da pessoa humana, solidariedade e cidadania, é traçado um panorama histórico do 

Registro Civil, contextualizando sua inserção na sociedade, em especial na realidade 

brasileira. 

Por fim, como inflexão direta sobre a problemática deste estudo, o terceiro 

capítulo é dedicado a investigar algumas possibilidades das instâncias de Registro 

Civil, notadamente à luz da nova atribuição como “Ofícios da Cidadania”, como 

realizadoras de direitos fundamentais associados à dignidade da pessoa humana e à 

cidadania, e o quanto o paradigma da solidariedade se desvela nestas circunstâncias. 

É objeto específico deste capítulo uma tríade de possibilidades, escolhidas por 

seu potencial representativo das ações atinentes os Ofícios da Cidadania, a saber: o 

combate ao sub-registro de nascimento; o direito ao reconhecimento de relações 

socioafetivas e multiparentais; e, por fim, o direito à alteração de registros civis de 

pessoas transgêneras. 

Encerrando a análise, são apresentadas considerações à guisa de conclusão, 

em síntese dos temas e autores abordados, procurando agrupar de forma lógica os 

achados e responder ao questionamento que deu origem ao presente estudo, além 

de apontar rumos e aperfeiçoamentos para o instituto dos Ofícios da Cidadania. 

O estudo caracterizou-se por sua natureza bibliográfica, portanto, para 

concretizá-lo, foi utilizado o método de abordagem dedutivo: a partir da compreensão 

do sistema de Registro Civil Brasileiro, buscou-se investigar a sua relevância e 

efetividade na concretização da dignidade da pessoa humana, tendo como pilares os 

valores da solidariedade e da cidadania, sobretudo em sua compreensão hodierna.  

O trabalho foi fundamentado em literaturas especializadas sobre o tema como 

única hipótese para responder à problemática. A técnica de pesquisa foi a 

documentação indireta, por meio de doutrina e jurisprudência, como livros, revistas 

especializadas sobre o assunto, que permitiram dar suporte ao texto e a suas 

possíveis conclusões. Os procedimentos utilizados foram o analítico e o histórico, 

analisando o tema e fundamentando sua aplicabilidade na contemporaneidade. Para 

base de dados, foram utilizados websites, bibliotecas e meios audiovisuais. 

Por fim, resta demonstrada a pertinência do presente estudo à área de 

concentração do Programa de Pós-graduação stricto sensu, Mestrado e Doutorado 

em Direito, Direitos Sociais e Políticas Públicas da Universidade de Santa Cruz do 
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Sul-RS, bem como à linha de pesquisa do constitucionalismo contemporâneo, pois 

aborda a constitucionalização do direito privado, entendida como processo de 

interlocução do direito público e privado, oportunidade em que a ordem constitucional 

contemporânea se impõe a todo ordenamento jurídico.  

Sobremaneira, denota-se que a pesquisa ora apresentada está relacionada à 

linha de pesquisa do Professor Pós-Doutor Jorge Renato dos Reis, criador e 

coordenador do grupo de pesquisa “Intersecções Jurídicas entre o Público e o 

Privado”, e leciona no Mestrado a disciplina “Constitucionalização do Direito Privado”, 

sendo estudioso e pesquisador do princípio constitucional da solidariedade. 
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